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Os textos constitucionais são elementos fundamentais para caracterizar e avaliar o 
funcionamento dos sistemas políticos. Como base da ordem democrática, as cons‑

tituições modernas garantem não apenas um poder negativo – delimitar o exercício do 
poder político –, mas também positivo, por exemplo, através da ênfase posta nas liber‑
dades e direitos dos cidadãos. Neste sentido, as constituições representam uma garan‑
tia da ordem democrática a três diferentes níveis: em termos de princípios e direitos 
que orientam a forma política do Estado e da sociedade; ao nível da organização e 
separação de poderes, que faz com que a organização do poder seja efetiva e instru‑
mental aos objetivos estabelecidos; finalmente, na garantia de representação, ou seja, 
na igualdade de participação e influência sobre as escolhas a nível político. Em geral, 
as constituições compõem a base da ordem normativa, apresentando por isso um 
«carácter absoluto» que faz com que sejam documentos que geram legitimidade, cana‑
lizam o conflito político e regulam a produção de bens públicos.
O debate acerca da maior ou menor atualidade das constituições e da necessidade de 
reformar os textos fundamentais é um tema constante nas ciências sociais, sobretudo 
na perspetiva do (neo)institucionalismo. A complexidade desta questão relaciona-se 
com a tensão entre regras e organizações, por um lado, e a ação dos atores políticos, 
por outro; no carácter rígido e, ao mesmo tempo, flexível, da Lei Fundamental; assim 
como pela incerteza que caracteriza os processos de revisão quando começa a nego‑
ciação entre diferentes atores envolvidos.
Recentemente, o debate sobre a importância das constituições adquiriu um novo dina‑
mismo e relevância não apenas pelo processo de integração europeia, mas também 
pelas novas modalidades adotadas para proceder à revisão dos textos fundamentais. 
As «convenções constituintes» ou «constituições do povo»1  – termos utilizados para 
identificar os documentos recentemente elaborados na Islândia, na Irlanda ou nalgumas 
províncias do Canadá –, caracterizam-se por uma intensa mobilização da sociedade, pela 
seleção aleatória dos «constituintes» e pelo carácter aberto e deliberativo das discussões. 
Neste sentido, estes processos inovaram as práticas de elaboração e aprovação das 
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constituições que caracterizaram a época moderna do constitucionalismo, contra‑
riando o carácter mais elitista dos procedimentos adotados nas anteriores vagas de 
democratização. 
Forma e conteúdo dos processos de revisão são dois aspectos interligados que procuram 
oferecer novas soluções às patologias que afetam o funcionamento das democracias 
contemporâneas. Um dos problemas fundamentais das atuais democracias é a crise da 
legitimidade e de participação, um fenómeno que se agravou com a emergência da 
«Grande recessão». No caso português, o aumento da abstenção e da desconfiança em 
relação às instituições e atores do sistema político tem despertado preocupações, dando 
origem a várias propostas de reformas. Como vários autores evidenciam, o processo 
de elaboração da constituição tem efeitos relevantes em termos de estabilidade insti‑
tucional, resolução de conflitos e eficácia das políticas2. Deste ponto de vista, um debate 
mais alargado e aberto sobre o legado da Constituição portuguesa e a sua interpretação, 
utilizando perspetivas e abordagens de análise distintas, é importante para avaliar a 
qualidade da democracia e discutir como as instituições democráticas podem recuperar 
os baixos níveis de legitimidade e de desempenho do regime político.
O tema principal desenvolvido neste número temático relaciona-se com o legado da 
Constituição portuguesa em várias áreas do sistema político, tanto na dimensão interna 
quanto externa. Algumas características do contexto político, social e cultural tiveram 
um impacto determinante para as especificidades da Constituição aprovada em 2 de 
abril de 1976. Em primeiro lugar, pelo poder criador, ou seja, pela intervenção dos 
militares na esfera política e pelos constrangimentos que projetaram na ação dos par‑
tidos políticos3. Em segundo lugar, pelas orientações programáticas adotadas em diver‑
sos setores, nomeadamente no caso das políticas económicas, sociais e culturais. Em 
terceiro lugar, é importante ressaltar a especificidade da mobilização social que Portu‑
gal experimentou nos anos de transição, na intensidade e nas modalidades únicas de 
participação e de interação entre sociedade e poder político. Finalmente, o ambiente 
internacional colocou também Portugal no centro de tensões e negociações que influen‑
ciaram a elaboração da Constituição e o caminho seguido pelo novo regime político.
O intuito deste número especial da ri não é apenas oferecer elementos de reflexão sobre 
a importância e o legado da Constituição, mas também abrir a perspetiva de análise a 
algumas questões de atualidade, nomeadamente em relação à capacidade do texto 
fundamental da democracia em oferecer uma bússola para ultrapassar os desafios da 
atual crise económica, melhorar o funcionamento das instituições representativas, lidar 
com os problemas e ameaças do contexto internacional e acompanhar as mudanças e 
evolução da sociedade em diferentes domínios.
Um dos campos nos quais esta dinâmica se pode observar com particular pertinência 
é ao nível da política externa. O fim do regime autoritário do Estado Novo abriu espaço 
para a emergência de uma rutura a este nível. Os trabalhos desenvolvidos por José 
Medeiros Ferreira, António José Telo e Nuno Severiano Teixeira mostram que a transição 
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para a democracia, em 1974, mudou a perceção tradicional de pfp4. A partir deste 
momento e até 1986 assistiu-se a uma mudança estratégica que desviou Portugal de 
uma dimensão essencialmente atlântica – tanto colonial e transatlântica – para uma 
dimensão europeia5. A rutura promovida pelo golpe militar de 25 de abril de 1974, 
alimentou o processo simultâneo de descolonização e de democratização. Com a Revo‑
lução a ocorrer no auge da Guerra Fria, Portugal passou por uma crise do Estado, 
seguida por uma intensa mobilização social e política da esquerda, para a qual os 
partidos moderados só conseguiram sobreviver com a ajuda externa dos Estados Uni‑
dos e dos países da Europa Ocidental. 
Esta transição não deixou de ter impacto na Constituição portuguesa de 1976, como 
Ana Mónica Fonseca claramente demonstra no artigo deste dossiê. Como a autora 
refere, a aprovação da Constituição marca o início do processo de consolidação demo‑
crática em Portugal, trazendo consigo uma crescente normalização política à vida do 
País. Todo este processo foi acompanhado de perto pelos diferentes atores internacio‑
nais, fossem eles estados ou organizações multilaterais. No caso particular da República 
Federal da Alemanha, um dos principais parceiros no apoio às forças moderadas em 
Portugal, a aprovação constitucional significou a consagração de um regime democrá‑
tico, pluralista e parlamentar, de estilo ocidental. 
Esta evolução não se fez, contudo, sem que Bona seguisse com receio a evolução do 
processo revolucionário português durante o período pré-constitucional. Em primeiro 
lugar, devido à incerteza quanto à convocação de eleições para uma futura assembleia 
constituinte após o golpe de 25 de abril de 1974. Depois, porque mesmo após a entrada 
em funções dessa Assembleia, o seu trabalho foi sempre limitado quer pelo Movimento 
das Forças Armadas (mfa), quer pelo Conselho da Revolução. Em última instância, foi 
a legitimidade eleitoral da Assembleia Constituinte, garantida pelo sufrágio universal 
nas eleições de 25 de abril de 1975, que lhe garantiu uma legitimidade democrática 
indiscutível. Finalmente, após o 25 de Novembro de 1975, porque a Assembleia Cons‑
tituinte ganhou definitivamente o seu espaço no panorama político português, contri‑
buindo para assegurar a participação do mfa na vida política portuguesa, ao mesmo 
tempo que mantinha a sua independência e autonomia.
A consolidação da democracia portuguesa é caracterizada por uma clara opção para reafir‑
mar a posição externa de Portugal como um país cuja identidade é tanto atlântica quanto 
europeia6. Isto é exposto cabalmente pelo artigo de Maria Inácia Rezola, incluído neste 
dossiê. Na verdade, a queda da ditadura veio colocar novos desafios a Portugal, tanto ao 
nível interno como externo. Neste campo, o fim do ciclo imperial, alcançado com a desco‑
lonização levada a cabo em 1975, abriu espaço para o reforço das ligações de Portugal com 
a Europa. Neste processo, José Medeiros Ferreira teve um papel de destaque, uma vez que 
desempenhou funções como secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros no vi Governo 
Provisório, desde setembro de 1975, e porque foi o ministro dos Negócios Estrangeiros do 
I Governo Constitucional, entre julho de 1976 e outubro de 1977.
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Em parte, as principais linhas de política externa da Democracia ficaram definidas por 
Medeiros Ferreira. Ainda no seu percurso como secretário de Estado, procurou assumir 
a defesa de uma linha atlantista e europeísta em oposição às derivas neutralistas e 
africanistas que dominavam alguns setores do Governo, em particular do ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Ernesto Melo Antunes. Já como ministro, Medeiros Ferreira 
pode reforçar esta dinâmica, contribuindo para a definição do posicionamento externo 
de Portugal como país ocidental, europeu e atlântico. São estas linhas que perduram 
até à atualidade. 
Para a saída de José Medeiros Ferreira do Ministério dos Negócios Estrangeiros (mne) 
muito contribuiu a sua visão sobre a representação internacional do Estado português, 
em particular a forma como interpretou as cláusulas constitucionais sobre o papel do 
Presidente da República nesse campo. Defensor de uma representação partilhada, em 
que o Presidente da República e o Governo, em particular o mne, deveriam ter um 
papel de monta, Medeiros Ferreira viu com apreensão o reforço da ação do primeiro‑
-ministro, no campo externo.
Assim, faz todo o sentido terminarmos este dossiê com uma reflexão sobre a separação 
de poderes em matéria de política externa. No artigo de José Matos Correia, fica claro 
que, em regra, o tratamento dado pelos textos constitucionais às questões externas é 
habitualmente vago e pouco elaborado. Esta situação leva a que, muitas vezes, os agen‑
tes político-constitucionais acabem por construir e delimitar a sua ação muito para 
além do que as próprias constituições estabelecem. Em Portugal, os últimos quarenta 
anos foram de consolidação de uma dinâmica em que a representação externa do Estado 
cabe, sobretudo, ao poder executivo e, em particular, ao primeiro-ministro. Fragiliza-se, 
assim, o necessário controlo jurídico e político.
Ao nível interno, as especificidades da transição democrática e da rutura com o regime 
anterior emergiram sobretudo na área dos direitos sociais. Como é evidenciado no texto 
de Filipe Carreira da Silva e Mónica Brito Vieira, a Constituição portuguesa caracteriza‑
-se pela extensa inclusão de direitos sociais e económicos nas garantias estabelecidas 
pela Lei Fundamental. Depois da revisão crítica das principais abordagens teóricas, os 
autores enfatizam a importância de analisar o papel de atores extra-institucionais, tais 
como os militares e os movimentos sociais, para interpretar o conteúdo da Constituição 
de 1976. Estas conclusões são relevantes não apenas para interpretar o caso português, 
mas também outros momentos constituintes como, por exemplo, os que emergiram 
da «primavera árabe». As implicações desta análise refletem-se também na crescente 
jurisdicionalização da política em Portugal, como se verificou recentemente nas inter‑
venções do Tribunal Constitucional em matéria de direitos sociais e económicos e na 
questão da redefinição das políticas sociais. Neste sentido, este estudo é um contributo 
fundamental para compreender melhor a génese da segunda geração de direitos e o 
legado desta constitucionalização sobre a legitimidade e o desempenho do regime 
democrático.
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Quarenta anos depois de aprovada, a Constituição da República Portuguesa continua, 
assim, a moldar indiscutivelmente o sistema político português, tanto ao nível interno, 
como externo. 
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